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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO E 
ESTRUTURAÇÃO. IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS. 
RELAÇÃO ENTRE IDEIAS. IDEIA CENTRAL E INTENÇÃO 
COMUNICATIVA. EFEITOS DE SENTIDO. RECURSOS DE 

ARGUMENTAÇÃO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explí-
cita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um tex-
to, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/
ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o 
sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada 
parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se pos-
sível, adicione também pensamentos e inferências próprias às 
anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fina-

lidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracterís-
ticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia tex-
tual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além 
disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do 
tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 

determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um 
texto literário seja feito com a estruturação de uma receita culi-
nária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, 
à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou 
inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja 
admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de con-
vencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destinados 
a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está pre-
sente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às teses e 
aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar 
a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se 
disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o in-
terlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como ver-
dadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação pertence 
ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o 
uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., 
numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando 
se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, 
precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O 
argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele 
atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlo-
cutor crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, 
mais possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível 
à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encade-
amento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamen-
to:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamen-
te, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que 
um banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por 
isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre a soli-
dez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso 
argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Por-
tanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja mais 
confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o audi-
tório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil 
quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas cren-
ças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer um 
auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que 
ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que 
ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. 
Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efei-
to, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no 
Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao 
que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconheci-
das pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; 
dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não 
fazer do texto um amontoado de citações. A citação precisa ser 
pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a 
ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas de-
vem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao in-
discutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exem-
plo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido 
e de que as condições de vida são piores nos países subdesenvol-
vidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar 
dos argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos 
e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil acei-
tar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é ape-
nas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia 
o argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas con-
cretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Du-
rante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, po-
deria ser vista como propagandística. No entanto, quando docu-
mentada pela comparação do número de canhões, de carros de 
combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como cau-
sa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocí-
nios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possí-
veis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é 
igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de 
identidade lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo 
meu é meu amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma 
identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fu-
gir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que 
não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações 
gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair gene-
ralizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o 
mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor 
que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta pro-
duziria certa estranheza e não criaria uma imagem de competên-
cia do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hos-
pital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, 
um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falan-
te traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-
-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras tro-
cavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).
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- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-
-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o 
caso, por exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias 
não permite que outras crescam”, em que o termo imperialismo 
é descabido, uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado 
visando a reduzir outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a si-
tuação concreta do texto, que leva em conta os componentes en-
volvidos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comu-
nicação, o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com ma-
nifestações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo 
mentir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas 
feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evi-
dente, afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em 
seu texto, sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enun-
ciador deve construir um texto que revele isso. Em outros termos, 
essas qualidades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer pa-
recer verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a 
pessoa a que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa 
um ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que 
inclui a argumentação, questionamento, com o objetivo de persu-
adir. Argumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações 
para chegar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um 
processo de convencimento, por meio da argumentação, no qual 
procura-se convencer os outros, de modo a influenciar seu pensa-
mento e seu comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão vá-
lida, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou 
proposição, e o interlocutor pode questionar cada passo do racio-
cínio empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-
-se em argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens 
sentimentais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de 
voz, a mímica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalida-
des, expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, ra-
zões a favor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informa-
tiva, apresenta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, 
a escolha dos dados levantados, a maneira de expô-los no texto 
já revelam uma “tomada de posição”, a adoção de um ponto de 
vista na dissertação, ainda que sem a apresentação explícita de 
argumentos. Desse ponto de vista, a dissertação pode ser defi-
nida como discussão, debate, questionamento, o que implica a 
liberdade de pensamento, a possibilidade de discordar ou concor-
dar parcialmente. A liberdade de questionar é fundamental, mas 
não é suficiente para organizar um texto dissertativo. É necessária 
também a exposição dos fundamentos, os motivos, os porquês da 
defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude ar-
gumentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de 
discurso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evi-
dencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posi-
ções, é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vis-
ta e seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas 

vezes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sem-
pre, essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício 
para aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em 
desenvolver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais 
os argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apre-
sentaria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação 
oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmi-
cas. Trata-se de um método de investigação da realidade pelo es-
tudo de sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno 
em questão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na 
sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o 
método de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte 
do simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a 
mesma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclu-
sões verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, 
começando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por 
meio de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio 
cartesiana, é fundamental determinar o problema, dividi-lo em 
partes, ordenar os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os 
seus elementos e determinar o lugar de cada um no conjunto da 
dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs qua-
tro regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, 
uma série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em 
busca da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omis-
são e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode que-
brar o encadeamento das ideias, indispensável para o processo 
dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação aca-
dêmica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, 
que contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e 
a conclusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, 
que a conclusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A 
premissa maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois 
alguns não caracteriza a universalidade. Há dois métodos funda-
mentais de raciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral 
para o particular, e a indução, que vai do particular para o geral. A 
expressão formal do método dedutivo é o silogismo. A dedução é 
o caminho das consequências, baseia-se em uma conexão descen-
dente (do geral para o particular) que leva à conclusão. Segundo 
esse método, partindo-se de teorias gerais, de verdades univer-
sais, pode-se chegar à previsão ou determinação de fenômenos 
particulares. O percurso do raciocínio vai da causa para o efeito. 
Exemplo:
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Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, 
parte de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desco-
nhecidos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. 
Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fa-
tos, pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma 
conclusão falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição 
inexata, uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa 
analogia são algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má 
fé, intenção deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o 
sofisma não tem essas intenções propositais, costuma-se chamar 
esse processo de argumentação de paralogismo. Encontra-se um 
exemplo simples de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (parti-

cular) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-
lar) Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro-
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Reden-
tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 
infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou aná-
lise superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, 
baseados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não funda-
mentais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da 
verdade: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, 
existem outros métodos particulares de algumas ciências, que 
adaptam os processos de dedução e indução à natureza de uma 
realidade particular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu 
método próprio demonstrativo, comparativo, histórico etc. A aná-

lise, a síntese, a classificação a definição são chamadas métodos 
sistemáticos, porque pela organização e ordenação das ideias vi-
sam sistematizar a pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interliga-
dos; a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes 
para o todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, 
uma depende da outra. A análise decompõe o todo em partes, 
enquanto a síntese recompõe o todo pela reunião das partes. 
Sabe-se, porém, que o todo não é uma simples justaposição das 
partes. Se alguém reunisse todas as peças de um relógio, não sig-
nifica que reconstruiu o relógio, pois fez apenas um amontoado 
de partes. Só reconstruiria todo se as partes estivessem organiza-
das, devidamente combinadas, seguida uma ordem de relações 
necessárias, funcionais, então, o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo 
por meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num 
conjunto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a 
análise, que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma 
decomposição organizada, é preciso saber como dividir o todo em 
partes. As operações que se realizam na análise e na síntese po-
dem ser assim relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de 
ideias a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da 
criação de abordagens possíveis. A síntese também é importante 
na escolha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou 
informal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é 
característica das ciências matemáticas, físico-naturais e experi-
mentais. A análise informal é racional ou total, consiste em “dis-
cernir” por vários atos distintos da atenção os elementos cons-
titutivos de um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou 
fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação esta-
belece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre 
as partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto 
de se confundir uma com a outra, contudo são procedimentos 
diversos: análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme-
nos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências naturais, 
a classificação pode-se efetuar por meio de um processo mais ou 
menos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores 
são empregados de modo mais ou menos convencional. A classi-
ficação, no reino animal, em ramos, classes, ordens, subordens, 
gêneros e espécies, é um exemplo de classificação natural, pe-
las características comuns e diferenciadoras. A classificação dos 
variados itens integrantes de uma lista mais ou menos caótica é 
artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, cami-
nhão, canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, 
relógio, sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.

Os elementos desta lista foram classificados por ordem alfa-
bética e pelas afinidades comuns entre eles. Estabelecer critérios 
de classificação das ideias e argumentos, pela ordem de impor-
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FUNÇÕES REAIS: IDEIA DE FUNÇÃO, INTERPRETAÇÃO 
DE GRÁFICOS, DOMÍNIO E IMAGEM, FUNÇÃO DO 1º 

GRAU, FUNÇÃO DO 2º GRAU (VALOR DE MÁXIMO E DE 
MÍNIMO DE UMA FUNÇÃO DO 2º GRAU)

Funções lineares
Chama-se função do 1º grau ou afim a função f: R  R defini-

da por y = ax + b, com a e b números reais e a 0. a é o coeficiente 
angular da reta e determina sua inclinação, b é o coeficiente linear 
da reta e determina a intersecção da reta com o eixo y.

Com a ϵ R* e b ϵ R.

Atenção
Usualmente chamamos as funções polinomiais de: 1º grau, 

2º etc, mas o correto seria Função de grau 1,2 etc. Pois o classifi-
ca a função é o seu grau do seu polinômio.

A função do 1º grau pode ser classificada de acordo com seus 
gráficos. Considere sempre a forma genérica y = ax + b.

• Função constante
Se a = 0, então y = b, b ∈ R. Desta maneira, por exemplo, se y 

= 4 é função constante, pois, para qualquer valor de x, o valor de 
y ou f(x) será sempre 4.

• Função identidade
Se a = 1 e b = 0, então y = x. Nesta função, x e y têm sempre 

os mesmos valores. Graficamente temos: A reta y = x ou f(x) = x é 
denominada bissetriz dos quadrantes ímpares.

Mas, se a = -1 e b = 0, temos então y = -x. A reta determina-
da por esta função é a bissetriz dos quadrantes pares, conforme 
mostra o gráfico ao lado. x e y têm valores iguais em módulo, po-
rém com sinais contrários.

• Função linear
É a função do 1º grau quando b = 0, a ≠ 0 e a ≠ 1, a e b ∈ R.

• Função afim
É a função do 1º grau quando a ≠ 0, b ≠ 0, a e b ∈ R. 

• Função Injetora
É a função cujo domínio apresenta elementos distintos e tam-

bém imagens distintas.

• Função Sobrejetora
É quando todos os elementos do domínio forem imagens de 

PELO MENOS UM elemento do domínio.

• Função Bijetora
É uma função que é ao mesmo tempo injetora e sobrejetora.
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• Função Par
Quando para todo elemento x pertencente ao domínio temos 

f(x)=f(-x), ∀ x ∈ D(f). Ou seja, os valores simétricos devem pos-
suir a mesma imagem. 

• Função ímpar
Quando para todo elemento x pertencente ao domínio, te-

mos f(-x) = -f(x) ∀ x є D(f). Ou seja, os elementos simétricos do 
domínio terão imagens simétricas.

Gráfico da função do 1º grau
A representação geométrica da função do 1º grau é uma reta, 

portanto, para determinar o gráfico, é necessário obter dois pon-
tos. Em particular, procuraremos os pontos em que a reta corta 
os eixos x e y.

De modo geral, dada a função f(x) = ax + b, para determinar-
mos a intersecção da reta com os eixos, procedemos do seguinte 
modo:

1º) Igualamos y a zero, então ax + b = 0 ⇒ x = - b/a, no eixo x 
encontramos o ponto (-b/a, 0).

2º) Igualamos x a zero, então f(x) = a. 0 + b ⇒ f(x) = b, no eixo 
y encontramos o ponto (0, b).

• f(x) é crescente se a é um número positivo (a > 0);
• f(x) é decrescente se a é um número negativo (a < 0).

Raiz ou zero da função do 1º grau
A raiz ou zero da função do 1º grau é o valor de x para o qual 

y = f(x) = 0. Graficamente, é o ponto em que a reta “corta” o eixo 
x. Portanto, para determinar a raiz da função, basta a igualarmos 
a zero:

Estudo de sinal da função do 1º grau
Estudar o sinal de uma função do 1º grau é determinar os 

valores de x para que y seja positivo, negativo ou zero.
1º) Determinamos a raiz da função, igualando-a a zero: (raiz: 

x =- b/a)
2º) Verificamos se a função é crescente (a>0) ou decrescente 

(a < 0); temos duas possibilidades:

Exemplos: 
(PM/SP – CABO – CETRO) O gráfico abaixo representa o salá-

rio bruto (S) de um policial militar em função das horas (h) traba-
lhadas em certa cidade. Portanto, o valor que este policial rece-
berá por 186 horas é 
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(A) R$ 3.487,50. 
(B) R$ 3.506,25. 
(C) R$ 3.534,00. 
(D) R$ 3.553,00. 
Resolução:

Resposta: A

(CBTU/RJ - ASSISTENTE OPERACIONAL - CONDUÇÃO DE VEÍ-
CULOS METROFERROVIÁRIOS – CONSULPLAN) Qual dos pares de 
pontos a seguir pertencem a uma função do 1º grau decrescente? 

(A) Q(3, 3) e R(5, 5). 
(B) N(0, –2) e P(2, 0). 
(C) S(–1, 1) e T(1, –1).
(D) L(–2, –3) e M(2, 3).

Resolução:
Para pertencer a uma função polinomial do 1º grau decres-

cente, o primeiro ponto deve estar em uma posição “mais alta” 
do que o 2º ponto.

Vamos analisar as alternativas:
( A ) os pontos Q e R estão no 1º quadrante, mas Q está em 

uma posição mais baixa que o ponto R, e, assim, a função é cres-
cente.

( B ) o ponto N está no eixo y abaixo do zero, e o ponto P está 
no eixo x à direita do zero, mas N está em uma posição mais baixa 
que o ponto P, e, assim, a função é crescente.

( D ) o ponto L está no 3º quadrante e o ponto M está no 1º 
quadrante, e L está em uma posição mais baixa do que o ponto M, 
sendo, assim, crescente.

( C ) o ponto S está no 2º quadrante e o ponto T está no 4º 
quadrante, e S está em uma posição mais alta do que o ponto T, 
sendo, assim, decrescente.

Resposta: C

Equações lineares
As equações do tipo a1x1 + a2x2 + a3x3 + .....+ anxn = b, são equa-

ções lineares, onde a1, a2, a3, ... são os coeficientes; x1, x2, x3,... as 
incógnitas e b o termo independente.

Por exemplo, a equação 4x – 3y + 5z = 31 é uma equação 
linear. Os coeficientes são 4, –3 e 5; x, y e z as incógnitas e 31 o 
termo independente.

Para x = 2, y = 4 e z = 7, temos 4.2 – 3.4 + 5.7 = 31, concluímos 
que o terno ordenado (2,4,7) é solução da equação linear

4x – 3y + 5z = 31.

Funções quadráticas
Chama-se função do 2º grau ou função quadrática, de domí-

nio R e contradomínio R, a função:

Com a, b e c reais e a ≠ 0.

Onde:
a é o coeficiente de x2

b é o coeficiente de x
c é o termo independente
Atenção:
Chama-se função completa aquela em que a, b e c não são 

nulos, e função incompleta aquela em que b ou c são nulos.

Raízes da função do 2ºgrau
Analogamente à função do 1º grau, para encontrar as raízes 

da função quadrática, devemos igualar f(x) a zero. Teremos então:
ax2 + bx + c = 0

A expressão assim obtida denomina-se equação do 2º grau. 
As raízes da equação são determinadas utilizando-se a fórmula de 
Bhaskara:

Δ (letra grega: delta) é chamado de discriminante da equa-
ção. Observe que o discriminante terá um valor numérico, do qual 
temos de extrair a raiz quadrada. Neste caso, temos três casos a 
considerar:

Δ > 0 ⇒ duas raízes reais e distintas;
Δ = 0 ⇒ duas raízes reais e iguais;
Δ < 0 ⇒ não existem raízes reais (∄ x ∈ R).

Gráfico da função do 2º grau

• Concavidade da parábola
Graficamente, a função do 2º grau, de domínio r, é represen-

tada por uma curva denominada parábola. Dada a função y = ax2 
+ bx + c, cujo gráfico é uma parábola, se:

• O termo independente
Na função y = ax2 + bx + c, se x = 0 temos y = c. Os pontos em 

que x = 0 estão no eixo y, isto significa que o ponto (0, c) é onde a 
parábola “corta” o eixo y.
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• Raízes da função
Considerando os sinais do discriminante (Δ) e do coeficiente de x2, teremos os gráficos que seguem para a função y = ax2 + bx + c.

Vértice da parábola – Máximos e mínimos da função
Observe os vértices nos gráficos:

O vértice da parábola será:
• o ponto mínimo se a concavidade estiver voltada para cima (a > 0);
• o ponto máximo se a concavidade estiver voltada para baixo (a < 0).
A reta paralela ao eixo y que passa pelo vértice da parábola é chamada de eixo de simetria.

Coordenadas do vértice
As coordenadas do vértice da parábola são dadas por:

Estudo do sinal da função do 2º grau
Estudar o sinal da função quadrática é determinar os valores de x para que y seja: positivo, negativo ou zero. Dada a função f(x) = 

y = ax2 + bx + c, para saber os sinais de y, determinamos as raízes (se existirem) e analisamos o valor do discriminante.
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Exemplos: 
(CBM/MG – OFICIAL BOMBEIRO MILITAR – FUMARC) Duas cidades A e B estão separadas por uma distância d. Considere um 

ciclista que parte da cidade A em direção à cidade B. A distância d, em quilômetros, que o ciclista ainda precisa percorrer para chegar 
ao seu destino em função do tempo t, em horas, é dada pela função . Sendo assim, a velocidade média desenvolvida 
pelo ciclista em todo o percurso da cidade A até a cidade B é igual a

(A) 10 Km/h
(B) 20 Km/h
(C) 90 Km/h
(D) 100 Km/h

Resolução:
Vamos calcular a distância total, fazendo t = 0:

Agora, vamos substituir na função:

100 – t² = 0
– t² = – 100 . (– 1)
t² = 100
t= √100=10km/h
Resposta: A

(IPEM – TÉCNICO EM METROLOGIA E QUALIDADE – VUNESP) A figura ilustra um arco decorativo de parábola AB sobre a porta da 
entrada de um salão:

Considere um sistema de coordenadas cartesianas com centro em O, de modo que o eixo vertical (y) passe pelo ponto mais alto 
do arco (V), e o horizontal (x) passe pelos dois pontos de apoio desse arco sobre a porta (A e B). 

Sabendo-se que a função quadrática que descreve esse arco é f(x) = – x²+ c, e que V = (0; 0,81), pode-se afirmar que a distância , 
em metros, é igual a
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ATRIBUIÇÕES DO CARGO

A profissão de orientador social é muito procurada pelas 
pessoas interessadas na área social e da educação e na carreira 
pública. Neste artigo, você entende o que faz um orientador so-
cial e descobre como se tornar um.

O que faz um orientador social?
O orientador social é o profissional que busca defender os 

direitos e garantir a proteção de indivíduos e de famílias em situ-
ação de vulnerabilidade social ou risco social e pessoal. Para isso, 
ele executa trabalhos sociais e educativos com crianças, adoles-
centes e seus familiares.

O público-alvo do trabalho do orientador social também 
pode incluir indivíduos e famílias de baixa renda, em situação de 
rua, vítimas de abusos e/ou violências; adolescentes infratores; 
pessoas com deficiência; mulheres vítimas de violência; popula-
ção indígena, entre outros.

Esse profissional é responsável por orientar famílias inscritas 
em programas sociais, mediar conflitos, contribuir com o forta-
lecimento da função protetiva da família e realizar atividades so-
cioeducativas que estimulem a convivência familiar e a socializa-
ção com a comunidade.

No seu cotidiano, o orientador social deve se relacionar de 
maneira harmoniosa com o público que trabalha, entender sua 
realidade e suas necessidades e enxergar as oportunidades e po-
tencialidades da comunidade. Para executar seus projetos, ele 
utiliza conhecimentos em direitos sociais e humanos, educação 
e saúde e técnicas e metodologias da área social e da educação.

Qual deve ser o papel do orientador social?
O papel do orientador social é de extrema importância, prin-

cipalmente para comunidades carentes. Eles têm uma série de 
funções descritas na legislação brasileira, confira algumas delas:

• Desenvolver atividades socioeducativas e de convivência e 
socialização;

• Desenvolver atividades instrumentais e registro para asse-
gurar direitos, (re)construção da autonomia, autoestima, conví-
vio e participação social dos usuários;

• Assegurar a participação social dos usuários em todas as 
etapas do trabalho social;

• Apoiar e desenvolver atividades de abordagem social e 
busca ativa;

• Atuar na recepção dos usuários possibilitando ambiência 
acolhedora;

• Apoiar na identificação e registro de necessidades e de-
mandas dos usuários, assegurando a privacidade das informa-
ções;

• Apoiar e participar no planejamento das ações;
• Organizar, facilitar oficinas e desenvolver atividades indivi-

duais e coletivas de vivência nas unidades e, ou, na comunidade;
• Acompanhar, orientar e monitorar os usuários na execução 

das atividades;
• Apoiar na organização de eventos artísticos, lúdicos e cul-

turais nas unidades e, ou, na comunidade;
• Apoiar na orientação, informação, encaminhamentos e 

acesso a serviços, programas, projetos, benefícios, transferência 
de renda, ao mundo do trabalho;

• Desenvolver atividades que contribuam com a prevenção 
de rompimentos de vínculos familiares e comunitários, possibili-
tando a superação de situações de fragilidade social vivenciadas;

• Informar, sensibilizar e encaminhar famílias e indivíduos 
sobre as possibilidades de acesso e participação em cursos de 
formação e qualificação profissional, programas e projetos de 
inclusão produtiva e serviços de intermediação de mão de obra.

Onde trabalha o orientador social?
A maioria das vagas de trabalho para orientadores sociais 

são em órgãos públicos, por meio de concursos, principalmen-
te em Centros de Referência de Assistência Social (CRAS). Mas, 
esses profissionais também podem atuar em organizações não-
-governamentais (ONGs) e institutos profissionalizantes e socio-
educativos.

Qual é o salário de um orientador social?
De acordo com os dados do Cadastro Geral de Empregados 

e Desempregados (CAGED), levantados pelo site Salário, a média 
salarial do orientador social no Brasil é de R$ 1.742,83 para uma 
jornada de trabalho de 40 horas semanais.

O que é preciso para ser um orientador social?
O grau de escolaridade exigido do orientador social varia de 

acordo com órgão ou empresa contratante. A maioria das empre-
sas e concursos para orientador social pedem ensino médio com-
pleto e outros exigem graduação em Serviço Social ou Psicologia.

Além da escolaridade, esse profissional também deve ter ou-
tras habilidades, como: bom atendimento ao público, boa comu-
nicação, escuta ativa, empatia, olhar crítico, motivação, jogo de 
cintura, comprometimento e responsabilidade.

Onde estudar para ser um orientador social?
Além das graduações Serviço Social e Psicologia, outros 

cursos na área social e da educação dão boa formação para a 
carreira de orientador social, como Pedagogia, Ciências Sociais, 
Psicopedagogia . As pós-graduações na área de educação social 
também são válidas.

Se interessou por algum desses cursos? Antes de escolher 
uma instituição para estudar, é necessário ver as avaliações da 
instituição no Ministério da Educação (MEC), conhecer sua estru-
tura e comparar suas mensalidades.

Existem instituições privadas oferecem ótimos descontos e 
ingresso sem burocracia, com a nota do Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem) ou vestibular digital

Fonte: https://www.guiadacarreira.com.br/carrei-
ra/o-que-faz-um-orientador-social/#:~:text=Esse%20profissio-
nal%20%C3%A9%20respons%C3%A1vel%20por,a%20socializa%-
C3%A7%C3%A3o%20com%20a%20comunidade.
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CONHECIMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL (SUAS)

O Sistema Único de Assistência Social (Suas) é um sistema 
público que organiza os serviços de assistência social no Brasil. 
Com um modelo de gestão participativa, ele articula os esforços 
e os recursos dos três níveis de governo, isto é, municípios, es-
tados e a União, para a execução e o financiamento da Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS), envolvendo diretamente 
estruturas e marcos regulatórios nacionais, estaduais, municipais 
e do Distrito Federal.

O Suas organiza as ações da assistência social em dois tipos 
de proteção social. A primeira é a Proteção Social Básica, destina-
da à prevenção de riscos sociais e pessoais, por meio da oferta de 
programas, projetos, serviços e benefícios a indivíduos e famílias 
em situação de vulnerabilidade social. 

A segunda é a Proteção Social Especial, destinada a famílias 
e indivíduos que já se encontram em situação de risco e que ti-
veram seus direitos violados por ocorrência de abandono, maus-
-tratos, abuso sexual, uso de drogas, entre outros.

No Suas também há a oferta de Benefícios Assistenciais, 
prestados a públicos específicos de forma integrada aos serviços, 
contribuindo para a superação de situações de vulnerabilidade. 
O Suas também gerencia a vinculação de entidades e organiza-
ções de assistência social ao Sistema, mantendo atualizado o Ca-
dastro Nacional de Entidades e Organizações de Assistência So-
cial (CNEAS) e concedendo certificação a entidades beneficentes.

 Coordenado pelo Ministério da Cidadania, o Sistema é com-
posto pelo poder público e sociedade civil, que participam dire-
tamente do processo de gestão compartilhada. Nesse modelo de 
gestão, as ações e a aplicação de recursos do Suas são negocia-
das e pactuadas nas Comissões Intergestores Bipartite (CIBs) e 
na Comissão Intergestores Tripartite (CIT). Esses procedimentos 
são acompanhados e aprovados pelo Conselho Nacional de As-
sistência Social (CNAS) e pelos Conselhos Estadual e Municipal de 
Assistência Social, que desempenham um importante trabalho 
de controle social. 

Criado a partir das deliberações da IV Conferência Nacional 
de Assistência Social e previsto na Lei Orgânica da Assistência 
Social (Loas), o Suas teve suas bases de implantação consolidadas 
em 2005, por meio da sua Norma Operacional Básica do Suas 
(NOB/Suas), que apresenta claramente as competências de cada 
órgão federado e os eixos de implementação e consolidação da 
iniciativa.

ORGANIZAÇÃO DO CRAS E CREAS

Apresentação
É com grande satisfação que apresentamos a publicação 

Orientações Técnicas da Proteção Social Básica do Sistema Único 
de Assistência Social – SUAS: Centro de Referência de Assistência 
Social – CRAS.

Essa publicação, destinada a gestores e trabalhadores do 
SUAS, subsidia o funcionamento do CRAS por todo o país, repre-
sentando mais um fio da extensa rede de proteção e promoção 
social que estamos construindo no Brasil. Proteção e promoção 
social que, desde o início do governo Lula, foram ganhando es-
paço como prioridade, a partir do reconhecimento de que só há 

desenvolvimento se o crescimento econômico for somado à pro-
teção social, ou seja, que as ações sociais de Estado são funda-
mentais para o processo de desenvolvimento de um país.

Foi acreditando nessa premissa que o Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome (MDS), desde a sua criação 
em 2004, tem trabalhado para consolidar essa rede baseada na 
garantia de direitos, implementando de forma republicana por 
meio de políticas públicas descentralizadas e articuladas.

Com este espírito, o Ministério ampliou e aprimorou o maior 
programa do mundo de transferência de renda com condicio-
nalidades – o Bolsa Família, fortaleceu o Benefício de Prestação 
Continuada - BPC, instituiu o Sistema de Segurança Alimentar e 
Nutricional – SISAN, aprimorou ações voltadas à geração de tra-
balho e renda para famílias em situação de vulnerabilidade social 
e instituiu e consolidou o Sistema Único de Assistência Social – o 
SUAS. Também implementou um sistema de monitoramento e 
avaliação de suas ações.

Na consolidação do SUAS destacam-se a reorganização dos 
serviços por nível de proteção, a centralidade do Estado no 
acompanhamento às famílias, a territorialização das ações e a 
oferta de serviços da Proteção Social Básica, prioritariamente 
para famílias beneficiárias de transferência de renda. O aumento 
do cofinanciamento federal do Programa de Atenção Integral às 
Famílias (PAIF) ofertado nos CRAS também é um avanço incon-
teste do Sistema: saímos de 454 CRAS co-financiados pelo MDS 
em 2003, para 3.920 CRAS em 2009 - o que possibilita referenciar 
mais de 14 milhões de famílias e promover o atendimento anual 
de 2,5 milhões de famílias. Se somarmos a esses CRAS os que são 
cofinanciados por Estados, DF e Municípios, chegamos a 5.128 
CRAS, em 3.808 municípios. Diante desses números é inegável 
a importância dessa Unidade na consolidação de uma rede de 
proteção de assistência social no Brasil.

E a presente publicação é também mais um elemento forta-
lecedor do SUAS: é fruto de um processo de amadurecimento da 
Política Nacional de Assistência Social e do aprimoramento do 
Sistema, possível a partir de uma escuta atenta das muitas refle-
xões e questões apontadas pelos gestores, técnicos e estudiosos 
da Política Nacional de Assistência Social, durante reuniões téc-
nicas, consultorias, seminários, processos de monitoramento e 
acompanhamento da implantação dos CRAS, capacitações técni-
cas realizadas em Estados e Municípios e análise dos resultados 
do Monitoramento SUAS - Censo CRAS, que ocorre desde o ano 
de 2007.

Que esta publicação, que tem a pretensão de aprimorar a 
atuação preventiva, protetiva e proativa dessa Unidade, possa 
preparar e motivar cada vez mais os gestores e trabalhadores do 
SUAS, para que avancemos na direção de um padrão societário 
mais justo e solidário, no qual cada criança, jovem, idoso, mu-
lher, sejam elas de áreas urbanas, rurais, de povos indígenas ou 
quilombolas e todos os demais segmentos sociais que engrande-
cem esse país tenha melhores condições de vida, oportunidade 
de realizar seus potenciais e contribuir para a construção de um 
Brasil de todos.

Introdução
As Orientações Técnicas da Proteção Social Básica do SUAS 

– Centro de Referência de Assistência Social – CRAS traz um con-
junto de diretrizes e informações para apoiar os municípios e o 
Distrito Federal no planejamento, implantação e funcionamen-
to do CRAS. Apoia também os Estados e União no processo de 
acompanhamento da implantação destas unidades e aprimora-
mento das que já foram implantadas, contribuindo para a conso-
lidação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).
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Objetiva-se, com esta publicação, mostrar que o funciona-
mento adequado do CRAS fortalece o Sistema do qual ele faz par-
te. O CRAS é a unidade em torno da qual se organizam os serviços 
de proteção básica, do que decorre sua função de gestão local. 
Espaço físico, organização do mesmo e das atividades, funciona-
mento e recursos humanos devem manter coerência com a con-
cepção de trabalho social com famílias, diferenciando o serviço 
que deve dos que podem ser ofertados no CRAS.

A implantação desta Unidade pressupõe diálogo com os 
elementos fundamentais do Sistema Único de Assistência So-
cial, tais como: proteção básica e especial (articulação e fluxos 
na relação com os serviços socioassistenciais do território e com 
proteção especial); responsabilidade das três esferas na oferta e 
cofinanciamento da proteção básica; e rede que integra o SUAS - 
pública e privada sem fins lucrativos, no território de abrangência 
dos CRAS. Além disso, chama-se atenção para a importância da 
articulação do PAIF (Programa de Atenção Integral à Família) aos 
demais serviços setoriais, uma responsabilidade do gestor mu-
nicipal.

Esta publicação destina-se a gestores, coordenadores e equi-
pes técnicas responsáveis pela implantação, organização e con-
solidação da Proteção Social Básica de Assistência Social, sua arti-
culação com a Proteção Social Especial e com os demais serviços 
locais. Também é um importante documento para os Conselhos 
de Assistência Social e demais atores sociais que participam do 
controle social da política de assistência social.

O capítulo 1 apresenta a definição do CRAS, a partir dos eixos 
do SUAS, quais sejam a matricialidade sociofamiliar e a territo-
rialização, e do seu papel de referência e contrarreferência no 
Sistema, destacando-se os direitos dos usuários do CRAS.

O capítulo 2 mostra que a implantação e o funcionamento do 
CRAS, unidade descentralizada de assistência social, devem ser 
resultado de um processo de planejamento, traduzido no Plano 
Municipal (ou do Distrito Federal) de Assistência Social.

O capítulo 3 apresenta as funções que diferenciam o CRAS 
de qualquer outra unidade da rede socioassistencial de proteção 
básica: a gestão territorial e a oferta do Programa de Atenção 
Integral à Família - PAIF.

O capítulo 4 trata do processo de implantação e organização 
do trabalho do CRAS, discorrendo sobre sua localização e ativida-
des necessárias à implantação, bem como sobre o planejamento, 
organização do trabalho e registro de informações que garantam 
o preenchimento anual do Censo CRAS. Possibilita-se, assim, o 
acompanhamento da evolução dos indicadores dimensionais e 
sintético, de desenvolvimento dos CRAS.

O capítulo 5 introduz duas dimensões de desenvolvimento 
do CRAS, a saber o espaço físico e o período de funcionamento. 
Salienta ainda a obrigatoriedade de instalação da placa de iden-
tificação do CRAS, conforme previsto em Resolução 06, de 01 de 
julho de 2008, da Comissão Intergestores Tripartite (CIT).

O último capítulo trata de mais uma dimensão do Índice de 
Desenvolvimento do CRAS, os recursos humanos. Apresenta a 
composição, perfil e atribuições da equipe de referência, a neces-
sidade e importância do enfoque interdisciplinar e o trabalho em 
equipe, reconhecendo os profissionais do CRAS como a principal 
tecnologia viabilizadora dos direitos socioassistenciais.

Reconhecendo que o SUAS está em construção, que suas ba-
ses conceituais, normativas e operativas requerem amadureci-
mento para que se consolidem, esta publicação traduz o acúmulo 
da Secretaria Nacional de Assistência Social no diálogo com as 
demais políticas e programas do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, ocorrido desde a publicação das Orien-

tações Técnicas para o Centro de Referência de Assistência So-
cial (2006). Ganhou maior consistência com o amadurecimento 
decorrente da contribuição de vários consultores e produtos de 
consultoria, se orientou por discussões estratégicas sobre a Polí-
tica, ocorridas em reuniões com presença de especialistas, bem 
como da CIT. Visitas técnicas a municípios e eventos realizados 
em todo o Brasil nos ajudaram a decidir sobre seu conteúdo e for-
ma, distinguindo esta publicação de uma segunda, sobre o PAIF. 
A linguagem direta e simples, bem como as ilustrações sugesti-
vas visam contribuir para que este seja um material amplamente 
utilizado, discutido e aprofundado pelas equipes de gestores e 
conselheiros e apreendido por diferentes atores do Sistema.

Dar conteúdo técnico à Política Nacional, preservando o diá-
logo com as especificidades decorrentes da diversidade cultural, 
étnica e social, próprias da realidade brasileira, é ainda um desa-
fio, que poderá ser superado por meio da produção de materiais 
complementares, nos próximos anos. Esta produção depende do 
conhecimento de boas práticas e das necessárias adequações de-
las decorrentes, a fim de que o SUAS se traduza em conquistas 
importantes para os povos e comunidades tradicionais, indíge-
nas, população rural e demais segmentos populacionais do nosso 
país

Espera-se que as informações aqui contidas incentivem ges-
tores, técnicos, conselheiros de assistência social e demais atores 
sociais a buscarem o aprimoramento contínuo do CRAS, como 
importante unidade constitutiva do Sistema Único de Assistência 
Social; o fortalecimento da rede de proteção social nos territó-
rios e a universalização dos direitos socioassistenciais.

O Centro de Referência de Assistência Social – CRAS
O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é uma 

unidade pública estatal descentralizada da política de assistên-
cia social, responsável pela organização e oferta de serviços da 
proteção social básica do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) nas áreas de vulnerabilidade e risco social dos municípios 
e DF. Dada sua capilaridade nos territórios, se caracteriza como a 
principal porta de entrada do SUAS, ou seja, é uma unidade que 
possibilita o acesso de um grande número de famílias à rede de 
proteção social de assistência social.

 O CRAS é uma unidade de proteção social básica do SUAS, 
que tem por objetivo prevenir a ocorrência de situações de vul-
nerabilidades e riscos sociais nos territórios, por meio do desen-
volvimento de potencialidades e aquisições, do fortalecimento 
de vínculos familiares e comunitários, e da ampliação do acesso 
aos direitos de cidadania.

Esta unidade pública do SUAS é referência para o desenvolvi-
mento de todos os serviços socioassistenciais de proteção básica 
do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, no seu território 
de abrangência. Estes serviços, de caráter preventi vo, proteti-
vo e proativo, podem ser ofertados diretamente no CRAS, desde 
que disponha de espaço físico e equipe compatí vel. Quando de-
senvolvidos no território do CRAS, por outra unidade pública ou 
entidade de assistência social privada sem fi ns lucrativos, devem 
ser obrigatoriamente a ele referenciados.

A oferta dos serviços no CRAS deve ser planejada e depende 
de um bom conhecimento do território e das famílias que nele 
vivem, suas necessidades, potencialidades, bem como do mapea-
mento da ocorrência das situações de risco e de vulnerabilidade 
social e das ofertas já existentes

Ao afirmar-se como unidade de acesso aos direitos socioas-
sistenciais, o CRAS efetiva a referência e a contrarreferência do 
usuário na rede socioassistencial do SUAS:
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A função de referência se materializa quando a equipe processa, no âmbito do SUAS, as demandas oriundas das situações de 
vulnerabilidade e risco social detectadas no território, de forma a garantir ao usuário o acesso à renda, serviços, programas e proje-
tos, conforme a complexidade da demanda. O acesso pode se dar pela inserção do usuário em serviço ofertado no CRAS ou na rede 
socioassistencial a ele referenciada, ou por meio do encaminhamento do usuário ao CREAS (municipal, do DF ou regional) ou para o 
responsável pela proteção social especial do município (onde não houver CREAS)

A contrarreferência é exercida sempre que a equipe do CRAS recebe encaminhamento do nível de maior complexidade (proteção 
social especial) e garante a proteção básica, inserindo o usuário em serviço, benefício, programa e/ou projeto de proteção básica

O CRAS é, assim, uma unidade da rede socioassistencial de proteção social básica que se diferencia das demais, pois além da ofer-
ta de serviços e ações, possui as funções exclusivas de oferta pública do trabalho social com famílias do PAIF e de gestão territorial 
da rede socioassistencial de proteção social básica. Esta última função demanda do CRAS um adequado conhecimento do território, 
a organização e articulação das unidades da rede socioassistencial a ele referenciadas e o gerenciamento do acolhimento, inserção, 
do encaminhamento e acompanhamento dos usuários no SUAS.

O trabalho social com famílias do PAIF é desenvolvido pela equipe de referência do CRAS e a gestão territorial pelo coordenador 
do CRAS, auxiliado pela equipe técnica, sendo, portanto, funções exclusivas do poder público e não de entidades privadas de assis-
tência social.

Todo Centro de Referência de Assistência Social - CRAS em funcionamento desenvolve, obrigatoriamente, a gestão da rede so-
cioassistencial de proteção social básica do seu território e oferta do Programa de Atenção Integral à Família – PAIF, independente-
mente da(s) fonte(s) de financiamento (se municipal, federal e/ou estadual).

As funções do CRAS não devem ser confundidas com as funções do órgão gestor da política de assistência social municipal ou do 
DF: os CRAS são unidades locais que têm por atribuições a organização da rede socioassistencial e oferta de serviços da proteção so-
cial básica em determinado território, enquanto o órgão gestor municipal ou do DF tem por funções a organização e gestão do SUAS 
em todo o município. Para uma melhor apreensão das atribuições dessas unidades, segue abaixo quadro comparativo:

Atribuições do CRAS e Órgão Gestor Municipal ou do DF

O CRAS assume como fatores identitários dois grandes eixos estruturantes do Sistema Único de Assistência Social - SUAS: a ma-
tricialidade sociofamiliar e a territorialização.

A matricialidade sociofamiliar se refere à centralidade da família como núcleo social fundamental para a efetividade de todas as 
ações e serviços da política de assistência social. A família, segundo a PNAS, é o conjunto de pessoas unidas por laços consangüíneos, 
afetivos e ou de solidariedade, cuja sobrevivência e reprodução social pressupõem obrigações recíprocas e o compartilhamento de 
renda e ou dependência econômica.

Essa centralidade deve-se ao reconhecimento, pela política de assistência social, da responsabilidade estatal de proteção social 
às famílias, apreendida como “núcleo social básico de acolhida, convívio, autonomia, sustentabilidade e protagonismo social” e “es-
paço privilegiado e insubstituível de proteção e socialização primárias” dos indivíduos.
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A assistência social também compreende a família como um 
espaço contraditório, marcado por tensões, conflitos, desigual-
dades e, até mesmo, violência. Nessa direção, ao eleger a matri-
cialidade sociofamiliar como eixo do SUAS, a família é enfocada 
em seu contexto sociocultural e econômico, com composições 
distintas e dinâmicas próprias. Essa compreensão busca superar 
a concepção tradicional de família, o modelo padrão, a unidade 
homogênea idealizada e acompanhar a evolução do seu concei-
to, reconhecendo que existem arranjos distintos, em constante 
movimento, transformação.

A compreensão da família ainda é determinada pelas estru-
turas geracionais e de gênero presentes: os conflitos e desigual-
dades vivenciadas no âmbito familiar devem ser analisados e 
trabalhados a partir da diferenciada distribuição de poder e res-
ponsabilidade entre seus membros.

Outro elemento determinante para o desenvolvimento de 
serviços destinados às famílias é o reconhecimento que elas têm 
de suas características, identidades culturais, interesses, neces-
sidades e potencialidades distintas e que sua composição pode 
apontar demandas específicas: famílias com crianças pequenas 
demandam atenções diferenciadas daquelas destinadas às famí-
lias com pessoas com deficiência etc. O atendimento à família 
ainda deve ser planejado a partir do conhecimento das necessi-
dades e expectativas diferenciadas dos seus membros, em espe-
cial, de acordo com a forma como esse grupo se organiza: se a 
família é monoparental, extensa, entre outros.

Assim, o fortalecimento dos vínculos familiares e a defesa 
e promoção do direito à convivência familiar e comunitária, fi-
nalidades da política da assistência social, são um grande desa-
fio. Para responder a esse desafio, o SUAS estrutura-se buscan-
do apoiar a família nas suas funções de proteção, socialização, 
aprendizagem e desenvolvimento das capacidades humanas, as-
sumindo como pressuposto fundamental que o usuário de seus 
serviços ou benefícios não pode ser desvinculado do seu contex-
to familiar e social. Isto é, a política de assistência social reconhe-
ce que somente é possível tecer uma rede de proteção social ao 
se compreender os determinantes familiares de uma situação de 
vulnerabilidade social e acolher mais de um membro dessa famí-
lia na busca da superação dessa situação.

Um bom exemplo dessa premissa é a realização de uma ação 
preventiva de negligência e maus-tratos a idosos: promover ati-
vidades informativas e de sensibilização sobre os direitos somen-
te dirigidos aos idosos é fundamental para o reconhecimento e 
acesso a direitos. Todavia, se os cuidadores, filhas (os) e netas 
(os) dos idosos também não forem contemplados por essa ação 
preventiva, dificilmente esta terá o êxito esperado.

O SUAS, ao eleger a matricialidade sociofamiliar como uma 
de suas bases estruturantes, organiza toda a rede socioassisten-
cial para o apoio às famílias, a fi m de assegurar a toda a popu-
lação o direito à convivência familiar, seguindo o pressuposto de 
que para a família prevenir, proteger e manter seus membros é 
necessária a ação efetiva do poder público. O CRAS, assim, con-
sidera as famílias como um espaço de ressonância e sinergia dos 
interesses e necessidades coleti vas e de mobilização à parti cipa-
ção e ao protagonismo social, ou seja, como um vetor de mudan-
ça da realidade social.

A territorialização refere à centralidade do território como 
fator determinante para a compreensão das situações de vulne-
rabilidade e risco sociais, bem como para seu enfrentamento. A 
adoção da perspectiva da territorialização se materializa a parti r 
da descentralização da política de assistência social e consequen-

te oferta dos serviços socioassistenciais em locais próximos aos 
seus usuários. Isso aumenta sua eficácia e efeti vidade, criando 
condições favoráveis à ação de prevenção ou enfrentamento das 
situações de vulnerabilidade e risco social, bem como de identifi-
cação e estímulo das potencialidades presentes no território.

Destaca-se que território não se restringe à delimitação es-
pacial. Constitui um espaço humano, habitado. Ou seja, o terri-
tório não é somente uma porção específica de terra, mas uma 
localidade marcada pelas pessoas que ali vivem. É nos espaços 
coletivos que se expressam a solidariedade, a extensão das rela-
ções familiares para além da consanguinidade, o fortalecimento 
da cumplicidade de vizinhança e o desenvolvimento do senti-
mento de pertença e identidade. O conceito de território, então, 
abrange as relações de reconhecimento, afetividade e identidade 
entre os indivíduos que compartilham a vida em determinada lo-
calidade.

Nessa direção, as características de determinada localidade 
são intrinsecamente ligadas às formas de relacionamento social 
predominantes, que por sua vez são diretamente influenciados 
pelos contextos social, cultural e econômico do território. É no 
território que se evidenciam as contradições da realidade: os 
conflitos e desigualdades que perpassam e resignificam as rela-
ções familiares e comunitárias.

Assim, como no âmbito local se expressam as desigualdades 
sociais, também é no território que se encontram as potencia-
lidades para o enfrentamento destas desigualdades. Todavia, 
voltar-se para o território não significa esperar que somente a 
solidariedade e a sinergia comunitária serão capazes de enfren-
tar as situações de desproteção social. Ao contrário, significa o 
reconhecimento pela política de assistência social que a organi-
zação dos serviços por territórios torna possível, com uma boa 
gestão, construir a perspectiva do alcance da universalidade de 
cobertura da política de assistência social, a parti r de suas parti 
cularidades e especificidades, bem como o compromisso do po-
der público com a oferta adequada e acessível a serviços.

O CRAS materializa a presença do Estado no território, pos-
sibilitando a democratização do acesso aos direitos socioassis-
tenciais e contribuindo para o fortalecimento da cidadania. Ao 
eleger a territorialização como eixo estruturante do SUAS, reco-
nhece-se que a mobilização das forças no território e a integra-
ção de políticas públicas podem potencializar iniciativas e induzir 
processos de desenvolvimento social. A integração de políticas, 
por sua vez, é potencializada pela clareza de objetivos e pela de-
finição de diretrizes governamentais.

A democratização do acesso aos direitos socioassistenciais 
e o aprimoramento permanente dos serviços socioassistenciais 
ofertados no CRAS ainda devem ser garantidos por meio do estí-
mulo à participação dos usuários nos processos de planejamento 
e avaliação dos serviços da Unidade, seja mediante realização de 
reuniões com os usuários ou fóruns com representantes das fa-
mílias referenciadas e da rede socioasssitencial local

Direitos das Famílias Usuárias do CRAS
O CRAS , como vimos, é o ponto focal de acesso e promoção 

dos direitos socioassistenciais no território, por se caracterizar 
como a unidade do SUAS mais capilarizada e que se localiza pró-
ximo aos seus usuários. Para cumprir com efetividade tal prerro-
gativa, o CRAS deve assegurar as famílias usuárias de seus servi-
ços os seguintes direitos:

• de conhecer o nome e a credencial de quem o atende (pro-
fissional técnico, estagiário ou administrativo do CRAS);
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